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 Ordem do Dia
 19 DE DEZEMBRO DE 2017
191ª SESSÃO ORDINÁRIA

PROPOSIÇÕES EM REGIME DE URGÊNCIA
1 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei Complementar 

nº 21, de 2004, (Autógrafo nº 26629), vetado totalmente, de 
autoria da deputada Analice Fernandes. Autoriza a execução de 
atividades de Enfermeiros, Fisioterapeutas, Terapeutas Ocupacio-
nais e Administrador Hospitalar sob a forma de plantão. Parecer 
nº 128, de 2006, de relator especial pela Comissão de Justiça, 
contrário ao projeto. (Artigo 28, § 6º da Constituição do Estado).

2 - Discussão e votação - Projeto de lei Complementar nº 
1, de 2006, de autoria do Sr. Governador. Institui e disciplina 
o Sistema de Pontuação Acrescida para Afrodescendentes para 
fins de realização de concurso público visando ao provimento 
dos cargos de Defensor Público do Estado. Com 07 emendas. 
Parecer nº 504, de 2006, de relator especial pela Comissão de 
Justiça, favorável ao projeto e às emendas. Parecer nº 505, de 
2006, de relator especial pela Comissão de Administração Públi-
ca, favorável ao projeto, às emendas de nºs 1 e 3 e contrário às 
demais. (Artigo 26 da Constituição do Estado).

3 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei Complemen-
tar nº 12, de 2011, (Autógrafo nº 30512), vetado totalmente, de 
autoria do deputado João Paulo Rillo. Cria a Região Metropo-
litana de São José do Rio Preto, com sede naquele Município. 
(Artigo 28, § 6º da Constituição do Estado).

4 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei Complemen-
tar nº 49, de 2014, (Autógrafo nº 31204), vetado parcialmente, 
de autoria do Tribunal de Justiça. Altera a denominação dos 
Foros Distritais do Interior e a entrância de Unidades Judiciárias 
do Estado. (Artigo 28, § 6º da Constituição do Estado).

5 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei Complemen-
tar nº 58, de 2015, (Autógrafo nº 31966), vetado parcialmente, 
de autoria da Defensoria Pública do Estado. Altera as Leis 
Complementares nºs 988 e 1050, visando a reposição inflacio-
nária dos vencimentos dos Defensores Públicos e Servidores 
da Defensoria Pública do Estado. Parecer nº 1397, de 2017, da 
Comissão de Justiça e Redação, contrário ao projeto. (Artigo 28, 
§ 6º da Constituição do Estado).

6 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei Complemen-
tar nº 59, de 2015, (Autógrafo nº 31450), vetado parcialmente, 
de autoria do Sr. Governador. Institui na Secretaria da Fazenda 
do Estado a Corregedoria da Fiscalização Tributária - CORFISP. 
(Artigo 28, § 6º da Constituição do Estado).

7 - Discussão e votação - Projeto de lei Complementar nº 1, 
de 2016, de autoria do Sr. Governador. Cria e extingue cargos e 
funções-atividades no Quadro da Superintendência de Controle 
de Endemias - SUCEN. Com emenda. Parecer nº 626, de 2016, 
da Comissão de Justiça e Redação, favorável ao projeto e con-
trário à emenda. (Artigo 26 da Constituição do Estado).

8 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei Complemen-
tar nº 4, de 2017, (Autógrafo nº 31982), vetado parcialmente, 
de autoria do Sr. Governador. Altera dispositivos do Decreto-lei 
nº 260, de 1970, que dispõe sobre a inatividade dos componen-
tes da Polícia Militar do Estado. Parecer nº 1398, de 2017, da 
Comissão de Justiça e Redação, favorável ao projeto. (Artigo 28, 
§ 6º da Constituição do Estado).

9 - Discussão e votação - Projeto de lei Complementar nº 
25, de 2017, de autoria do Sr. Governador. Institui o Programa de 
Estímulo à Conformidade Tributária - "Nos Conformes", define 
princípios para o relacionamento entre os contribuintes e o Estado 
de São Paulo e estabelece regras de conformidade tributária. Com 
68 emendas. Parecer nº 1522, de 2017, da Comissão de Justiça e 
Redação, favorável ao projeto, às emendas nºs 3, 4, 37, 49 e 66, 
às emendas nºs 6 e 48 na forma da subemenda e contrário às 
demais emendas. (Artigo 26 da Constituição do Estado).

10 - Discussão e votação - Projeto de lei Complementar nº 
29, de 2017, de autoria do Sr. Governador. Extingue o Fundo 
Estadual de Eletrificação Rural - FEER. Com 2 emendas. Parecer 
nº 1954, de 2017, da Comissão de Justiça e Redação, favorável 
ao projeto e contrário às emendas. (Artigo 26 da Constituição 
do Estado).

11 - Discussão e votação - Projeto de lei nº 0230, de 2000, 
de autoria do Sr. Governador. Institui prêmio como recompen-
sa por informações que resultem na localização de pessoas 
procuradas pela Polícia. Com 5 emendas. Parecer nº 1061, de 
2000, de relator especial pela Comissão de Justiça, favorável ao 
projeto, com substitutivo e contrário às emendas. (Artigo 26 da 
Constituição do Estado).

12 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei nº 0312, de 
2000, (Autógrafo nº 25050), vetado parcialmente, de autoria do 
deputado Campos Machado. Assegura ao consumidor o direito 
de obter informações sobre a natureza, procedência e quali-
dade dos produtos combustíveis comercializados nos postos 
revendedores. Parecer nº 1477, de 2001, de relator especial pela 
Comissão de Justiça, contrário ao projeto. (Artigo 28, § 6º da 
Constituição do Estado).

13 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei nº 0392, 
de 2001, (Autógrafo nº 25111), vetado parcialmente, de auto-
ria do deputado Campos Machado. Disciplina o registro e a 
fiscalização dos estabelecimentos denominados "Flats" e 
"Apart-Hotéis". Parecer nº 39, de 2002, de relator especial pela 
Comissão de Justiça favorável ao projeto. (Artigo 28, § 6º da 
Constituição do Estado).

14 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei nº 551, de 
2003, (Autógrafo nº 27305), vetado totalmente, de autoria do 
deputado Afonso Lobato. Obriga a instalação de hidrômetros 
individuais para cada unidade domiciliar ou de consumo. (Arti-
go 28, § 6º da Constituição do Estado).

15 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei nº 1126, de 
2003, (Autógrafo nº 30056), vetado totalmente, de autoria do 
deputado Hamilton Pereira. Institui as "Classes Hospitalares" 
nos hospitais participantes do Sistema Único de Saúde - SUS/SP. 
(Artigo 28, § 6º da Constituição do Estado).

16 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei nº 17, de 
2004, (Autógrafo nº 27306), vetado totalmente, de autoria da 
deputada Maria Lúcia Amary. Institui o Projeto "Deus na Escola" 
na rede pública estadual de ensino fundamental. Parecer nº 
3042, de 2007, de relator especial pela Comissão de Justiça, 
favorável ao projeto. (Artigo 28, § 6º da Constituição do Estado).

17 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei nº 18, de 
2004, (Autógrafo nº 27706), vetado totalmente, de autoria 
do deputado Rogério Nogueira. Obriga a entrega, ou o envio, 
de formulário de interposição do recurso cabível, em anexo à 
Notificação da Autuação ou à Notificação da Penalidade por 
cometimento de infração de trânsito. Parecer nº 3039, de 2008, 
de relator especial pela Comissão de Justiça, favorável ao proje-
to. (Artigo 28, § 6º da Constituição do Estado).

18 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei nº 157, de 
2004, (Autógrafo nº 29849), vetado totalmente, de autoria do 
deputado Edmir Chedid. Institui o Serviço Rodoviário Intermu-
nicipal Metropolitano de Transporte Individual de Passageiros. 
Parecer nº 1242, de 2012, de relator especial pela Comissão 
de Justiça e Redação, favorável ao projeto. (Artigo 28, § 6º da 
Constituição do Estado).

19 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei nº 548, de 
2004, (Autógrafo nº 28802), vetado totalmente, de autoria do 
deputado José Zico Prado. Regulamenta o serviço de transporte 
coletivo intermunicipal de passageiros sob regime de freta-
mento. Pareceres nºs 610 e 611, de 2010, respectivamente, de 
relatores especiais pelas Comissões de Justiça e de Transportes, 
favoráveis ao projeto. (Artigo 28, § 6º, da Constituição do 
Estado).

20 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei nº 311, 
de 2005, (Autógrafo nº 27053), vetado totalmente, de autoria 
do deputado Carlos Neder. Obriga os servidores ocupantes de 
cargos em comissão ou de livre provimento, que especifica, a 
fazerem declaração pública e circunstanciada de seus bens, por 
ocasião de suas nomeações e exonerações. Parecer nº 116, de 
2007, de relator especial pela Comissão de Justiça, favorável ao 
projeto. (Artigo 28, § 6º da Constituição do Estado).

21 - Discussão e votação - Projeto de lei nº 434, de 2005, 
de autoria do Sr. Governador. Autoriza a constituição de Socie-
dade de Propósito Específico (SPE), a fim de assumir débitos 
tributários e não-tributários, mediante o recebimento simultâ-
neo de créditos representados por precatórios. Com 8 emendas. 
Parecer nº 2205, de 2005, de relator especial pela Comissão 
de Justiça, favorável ao projeto com substitutivo e contrário 
às emendas. Parecer nº 2206, de 2005, de relator especial pela 
Comissão de Finanças, favorável ao projeto, com emenda, con-
trário às emendas e ao substitutivo. (Artigo 26 da Constituição 
do Estado).

22 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei nº 803, de 
2005, (Autógrafo nº 30027), vetado totalmente, de autoria do 
deputado Roberto Engler. Dá nova redação ao artigo 2.º da Lei 
n.º 11.258, de 2002, que dispõe sobre a utilização dos veículos 
utilizados no Serviço Rodoviário Intermunicipal de Transporte 
Coletivo de Estudantes. Parecer nº 258, de 2013, de relator 
especial pela Comissão de Justiça e Redação, favorável ao pro-
jeto. (Artigo 28, § 6º da Constituição do Estado).

23 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei nº 53, de 
2006, (Autógrafo nº 27058), vetado totalmente, de autoria do 
deputado Edmir Chedid. Proíbe a instalação de estabelecimento 
educacional, destinado à internação de adolescentes por prática 
de ato infracional, nas estâncias hidrominerais, climáticas e 
turísticas do Estado. (Artigo 28, § 6º da Constituição do Estado).

24 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei nº 172, 
de 2006, (Autógrafo nº 31195), vetado totalmente, de autoria 
do deputado Jorge Caruso. Dá a denominação de "Estação 
Sebastião Zillig", à Estação Grajaú da Companhia Paulista de 
Trens Metropolitanos - CPTM, na Capital. (Artigo 28, §6º da 
Constituição do Estado).

25 - Discussão e votação - Projeto de lei nº 177, de 2006, 
de autoria do Sr. Governador. Altera a Lei nº 6374, de 1989, que 
institui o Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Inte-
restadual e Intermunicipal e de Comunicação. Com 2 emendas. 
(Artigo 26 da Constituição do Estado).

26 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei nº 273, de 
2006, (Autógrafo nº 31803), vetado parcialmente, de autoria do 
deputado Carlos Neder. Institui a "Semana Estadual de Ciência, 
Tecnologia, Inovação e Desenvolvimento". (Artigo 28, § 6º da 
Constituição do Estado).

27 - Discussão e votação - Projeto de lei nº 663, de 2006, 
de autoria do Sr. Governador. Dispõe sobre a redução de débito 
decorrente de penalidade pecuniária por descumprimento de 
obrigações acessórias referentes ao ICM e ao ICMS. Com emen-
da. Parecer nº 1608, de 2006, de relator especial pela Comissão 
de Justiça, favorável ao projeto e à emenda. (Artigo 26 da 
Constituição do Estado).

28 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei nº 751, de 
2006, (Autógrafo nº 31313), vetado totalmente, de autoria da 
deputada Maria Lúcia Prandi. Institui a "Semana Estadual de 
Incentivo à Saúde Mamária". (Artigo 28, § 6º da Constituição 
do Estado).

29 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei nº 441, de 
2007, (Autógrafo nº 30835), vetado totalmente, de autoria do 
deputado Marcos Martins. Assegura atendimento por psicó-
logos e assistentes sociais aos alunos das escolas públicas de 
educação básica. (Artigo 28, § 6º da Constituição do Estado).

30 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei nº 442, de 
2007, (Autógrafo nº 30057), vetado totalmente, de autoria da 
deputada Ana do Carmo. Autoriza o Poder Executivo a implan-
tar nos quadros funcionais das escolas estaduais um profissio-
nal na área de psicologia e um na área de assistência social. 
(Artigo 28, § 6º da Constituição do Estado).

31 - Discussão e votação - Projeto de lei nº 578, de 2007, 
de autoria do Sr. Governador. Dispõe sobre a regularização de 
posse em áreas de terras devolutas ou presumivelmente devo-
lutas, acima de 500 hectares, situadas na 10ª Região Adminis-
trativa do Estado. Com 12 emendas e 2 substitutivos. Pareceres 
nºs 1661 e 1662, de 2007, respectivamente, de relatores espe-
ciais pelas Comissões de Justiça e de Agricultura, favoráveis ao 
projeto e contrários aos substitutivos e às emendas. (Artigo 26 
da Constituição do Estado).

32 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei nº 770, 
de 2007, (Autógrafo nº 27759), vetado totalmente, de autoria 
do deputado Enio Tatto. Obriga os Restaurantes Bom-Prato, 
conveniados com o Governo do Estado, o fornecimento de ali-
mentação diferenciada para as pessoas portadoras de diabetes. 
(Artigo 28, § 6º da Constituição do Estado).

33 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei nº 436, 
de 2008, (Autógrafo nº 30257), vetado totalmente, de autoria 
da deputada Rita Passos. Obriga as empresas produtoras, 
distribuidoras e envasadoras de garrafas PET (fabricadas com 
tereftalato de polietileno) ou plásticas em geral, estabelecidas 
no Estado, a desenvolver programas de reciclagem, reutilização 
ou reaproveitamento desses produtos. (Artigo 28, § 6º da Cons-
tituição do Estado).

Emendas Constitucionais
 EMENDA CONSTITUCIONAL
Nº 44, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2017

Revoga o artigo 235 da Constituição do Estado de São 
Paulo.

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE 
SÃO PAULO, nos termos do § 3º do artigo 22 da Constituição do 
Estado, promulga a seguinte Emenda ao texto constitucional:

Artigo 1º - Fica revogado o artigo 235 da Constituição do 
Estado de São Paulo.

Artigo 2º- Esta Emenda Constitucional entra em vigor na 
data de sua publicação.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 18 de 
dezembro de 2017.

a) CAUÊ MACRIS - Presidente
a) LUIZ FERNANDO T. FERREIRA - 1º Secretário
a) ESTEVAM GALVÃO - 2º Secretário

 EMENDA CONSTITUCIONAL 
Nº 45, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2017

Altera o artigo 175 da Constituição do Estado de São 
Paulo, para tornar obrigatória a execução da programa-
ção orçamentária que especifica.

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE 
SÃO PAULO, nos termos do § 3º do artigo 22 da Constituição do 
Estado, promulga a seguinte Emenda ao texto constitucional:

Artigo 1º - O artigo 175 da Constituição do Estado passa 
a vigorar acrescido dos §§ 6º ao 10, com a seguinte redação:

"Artigo 175 - [...]
[...]
§ 6º - As emendas individuais ao projeto de lei orçamentá-

ria serão de 0,3% (três décimos por cento) da receita corrente 
líquida prevista no projeto encaminhado pelo Poder Executivo, 
sendo que a metade do percentual a ser estabelecido será des-
tinada a ações e serviços públicos de saúde.

§ 7º - A execução do montante destinado a ações e servi-
ços públicos de saúde previsto no § 6º deste artigo, inclusive 
custeio, será computada para fins do cumprimento do item 1 
do parágrafo único do artigo 222, vedada a destinação para 
pagamento de pessoal ou encargos sociais.

§ 8º - É obrigatória a execução orçamentária e financeira 
das programações a que se refere o § 6º deste artigo, em 
montante de 0,3% (três décimos por cento) da receita corrente 
líquida realizada no exercício anterior, conforme os critérios 
definidos na lei de diretrizes orçamentárias.

§ 9º - Os restos a pagar poderão ser considerados para 
fins de cumprimento da execução financeira prevista no § 8º 
deste artigo, em montante estabelecido na lei de diretrizes 
orçamentárias.

§ 10 - Se for verificado que a reestimativa da receita e da 
despesa poderá resultar no não cumprimento da meta de resul-
tado fiscal estabelecida na lei de diretrizes orçamentárias, o 
montante previsto no § 8º deste artigo poderá ser reduzido em 
até a mesma proporção da limitação incidente sobre o conjunto 
das despesas discricionárias." (NR)

Artigo 2º - Esta Emenda Constitucional entra em vigor na 
data de sua publicação e produzirá efeitos a partir da execução 
orçamentária do exercício financeiro subsequente.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 18 de 
dezembro de 2017.

a) CAUÊ MACRIS - Presidente
a) LUIZ FERNANDO T. FERREIRA - 1º Secretário
a) ESTEVAM GALVÃO - 2º Secretário
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